
João Pessoa, 04 a 10 de agosto de 2013    *    n° 1384    *    Pág. 001/20

ATOS DO PREFEITO

SEMANÁRIO OFICIAL
Estado da Paraíba

Prefeitura Municipal de João Pessoa EDIÇÃO EXTRA

LEI ORDINÁRIA Nº 12.581, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE Jornalista BALTAZAR CABRAL
BATISTA O MERCADO PÚBLICO DO JARDIM
VENEZA, AINDA SEM DENOMINAÇÃO
OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominado de Jornalista BALTAZAR CABRAL BATISTA o Mercado Público
localizado no Jardim Veneza, nesta cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento do
Mercado Público que se refere o art. 1º, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e
móvel e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Durval Ferreira

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

LEI ORDINÁRIA Nº 12.582, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

INSTITUI A SEMANA MUNICIPAL DO HIP HOP
NO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituída a Semana Municipal do Hip Hop, que passa a constar no Calendário oficial
de Eventos do Município de João Pessoa.

Parágrafo único. A Semana Municipal do Hip Hop será comemorada na semana entre os dias 10
e 16 do mês de novembro.

Art. 2º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, consignadas no orçamento vigente da Secretaria da Juventude, Esporte e Recreação e
suplementadas, se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Ubiratan Pereira (Bira)

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

LEI ORDINÁRIA Nº 12.583, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS CULTURAIS DO MUNICÍPIO DE
JOÃO PESSOA O “BAILE HIP HOP DE FIM DE
ANO”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica incluído no calendário oficial de eventos culturais do Município de João Pessoa o
“Baile Hip Hop de Fim de Ano”.

Parágrafo único. O “Baile Hip Hop de Fim de Ano” será comemorado entre os dias 10 e 15 de
dezembro de cada ano.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Ubiratan Pereira (Bira)

LEI ORDINÁRIA Nº 12.584, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DECLARA O MOVIMENTO HIP HOP
MANIFESTAÇÃO DE CULTURA POPULAR DE
ALCANCE MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Esta Lei declara o Movimento Hip Hop manifestação de cultura popular de alcance
municipal, na forma que se segue.

Art. 2º Considere-se o Movimento Hip Hop, seus artistas (Mc, Dj, BBoy, Grafite, Intervenção
Social) a as entidades sociais ligadas ao tema, agentes promotores da cultura popular.

Art. 3º Nos termos do art. 2º, é dever do Poder Público Municipal, considerar o Movimento Hip
Hop como expressão cultural de caráter municipal, incluindo as iniciativas de artistas e entidades sociais
ligadas ao movimento, no rol das políticas públicas existentes naquele ente federativo, dentro dos critérios
legais a todos estabelecidos.

Art. 4º Ações governamentais devem considerar também as iniciativas que a partir do hip hop,
atuem como promoção à educação, cultura e inclusão social.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Ubiratan Pereira (Bira)
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LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

LEI ORDINÁRIA Nº 12.585, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

INSTITUI O DIA MUNICIPAL DO OUVIDOR NO
CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO E
ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituído o DIA MUNICIPAL DO OUVIDOR, a ser comemorado anualmente no dia
16 de março.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Ubiratan Pereira (Bira)

LEI ORDINÁRIA Nº 12.586, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

INSTITUI O DIA MUNICIPAL DO CIPEIRO NO
CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO E
ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituído o dia 09 de junho como o DIA MUNICIPAL DO CIPEIRO, em
homenagem aos membros da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA).

Art. 2º As empresas, pessoas físicas ou instituições que admitem trabalhadores como empregados
promoverão a divulgação do Dia Municipal do Cipeiro, nos meios de comunicação e instituirão,
internamente, programas e atividades com vistas à comemoração da data.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Djanilson Fonseca

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

LEI ORDINÁRIA Nº 12.587, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

INSTITUI O DIA DA CONGREGAÇÃO BATISTA
NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO E
ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituído o dia 19 de janeiro como o DIA DA CONGREGAÇÃO BATISTA.

Parágrafo único. O dia que se refere o caput fará parte do calendário oficial de comemorações do
Município de João Pessoa.

Art. 2º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Djanilson Fonseca

LEI ORDINÁRIA Nº 12.588, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

INSTITUI A SEMANA DA MÚSICA DE JOÃO
PESSOA, A SER COMEMORADA ANUALMENTE
TENDO COMO DATA REFERENCIAL O DIA 22
DE NOVEMBRO, E ADOTA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituída a SEMANA DA MÚSICA DE JOÃO PESSOA, no âmbito do município de
João Pessoa-PB.

Art. 2º A Semana da Música de João Pessoa, será comemorada anualmente tendo como data
referencial o dia 22 de novembro, que é o “Dia Nacional do Músico e da Música”.

Art. 3º A Semana da Música de João Pessoa tem como objetivo a valorização e o reconhecimento
da produção musical local, em todos os seus segmentos, respeitando a diversidade cultural e artística.

Art. 4º A Semana da Música de João Pessoa, promoverá sempre a implementação da cadeia
produtiva da música no município, estimulando concursos, eventos musicais, prêmios, bolsas de
formação para a criação e educação musical e intercâmbios com outros municípios.

Art. 5º A Semana da Música de João Pessoa, passa a fazer parte do calendário oficial da Prefeitura
Municipal de João Pessoa.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Flávio Eduardo Maroja (Fuba)
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LEI ORDINÁRIA Nº 12.589, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE Professora NOEMI SALES DA
NÓBREGA A CRECHE LOCALIZADA NO
BAIRRO DO TAMBIÁ, NESTA CIDADE, AINDA
SEM DENOMINAÇÃO OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Passa a denominar-se de Professora NOEMI SALES DA NÓBREGA a Creche localizada
no Bairro de Tambiá, nesta cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Marcos Vinícius

LEI ORDINÁRIA Nº 12.590, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO “FEST-
ARUANDA” NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS TURÍSTICOS DA CIDADE DE JOÃO
PESSOA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica incluso no calendário oficial de eventos turísticos da cidade de João Pessoa o evento
“FEST-ARUANDA”.

Parágrafo único. O referido evento previsto no caput deste artigo acontece sempre na primeira
quinzena do mês de dezembro de cada ano civil.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Raoni Mendes

LEI ORDINÁRIA Nº 12.591, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA “PISTA DE SKATE ALEXANDRE
MAGNO ABRÃO – CHORÃO” A ÁREA
INOMINADA CONHECIDA COMO “SKATE
PLAZA MANAÍRA”, NA AV. GOVERNADOR
FLÁVIO RIBEIRO COUTINHO (RETÃO DE
MANAÍRA).

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominado “Pista de Skate ALEXANDRE MAGNO ABRAÃO – CHORÃO” a área
inominada conhecida como Skate Plaza Manaíra, localizada na Av. Gov. Flávio Ribeiro Coutinho (Retão
de Manaíra).

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotação orçamentárias
própria, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Marcos Vinícius

LEI ORDINÁRIA Nº 12.592, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

INSTITUI O DIA MUNICIPAL DO ADVOGADO
TRABALHISTA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituído no calendário oficial de eventos do Município de João Pessoa o “DIA
MUNICIPAL DO ADVOGADO TRABALHISTA” a ser comemorado no dia 20 de junho de cada ano.

Parágrafo único. O Poder Público poderá promover conjuntamente com as entidades
representativas dos Advogados sediadas no Município, atividades alusivas a data.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Djanilson Fonseca

LEI ORDINÁRIA Nº 12.593, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA O
CENTRO COMUNITÁRIO
DESENVOLVIMENTO RAIO DO SOL – EX
MANOEL DINIZ – ALTO DO MATEUS, E
ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica reconhecido de utilidade pública o CENTRO COMUNITÁRIO
DESENVOLVIMENTO RAIO DO SOL – Ex MANOEL DINIZ – ALTO DO MATEUS, dotado de
personalidade jurídica de Direito Público Privado, com sede na Rua Francisca Aciole de Souza, Alto do
Mateus, João Pessoa – Paraíba, inscrito no CNPJ nº 03.373.451/0001-62.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Ubiratan Pereira (Bira)

LEI ORDINÁRIA Nº 12.594, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO JARDIM
VENEZA E ADJACÊNCIAS – AMJAVA, E ADOTA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica reconhecida de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO
JARDIM VENEZA E ADJACÊNCIAS - AMJAVA, dotada de personalidade jurídica de Direito Público
Privado, com sede na Rua Escritor Neves Júnior, 173, Jardim Veneza, João Pessoa – Paraíba, inscrito no
CNPJ nº 11.024.182/0001-57.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Ubiratan Pereira (Bira)
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LEI ORDINÁRIA Nº 12.595, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A
COMUNIDADE CATÓLICA NOSSA SENHORA
MENINA – CCNSM.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica reconhecida de utilidade pública a COMUNIDADE CATÓLICA NOSSA
SENHORA MENINA – CCNSM, com sede e foro no Município de João Pessoa – PB, nos termos da Lei
nº 9.583, de 18 de dezembro de 2001.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Raoni Mendes

LEI ORDINÁRIA Nº 12.596, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
DENOMINAR DE PRAÇA LUIZ PATRÍCIO DE
LIMA, PRAÇA LOCALIZADA NO BAIRRO DA
TORRE E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de PRAÇA LUIZ PATRÍCIO DE LIMA, a praça localizada no Bairro da
Torre na Comunidade Padre Hildon Bandeira, na Av. Ministro José Américo de Almeida, (Beira Rio).

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Flávio Eduardo Maroja (Fuba)

LEI ORDINÁRIA Nº 12.597, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE PRAÇA EMPRESÁRIO
GENIVAL DE OLIVEIRA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Praça Empresário GENIVAL DE OLIVEIRA, logradouro público,
ainda sem denominação oficial, localizado na confluência das Ruas Maria do Carmo Pereira Gama e Ciro
Chaves Ramos, Bairro do José Américo de Almeida, nesta capital.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas, nas quais

constarão o nome e a indicação da referida praça.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Zezinho do Botafogo

LEI ORDINÁRIA Nº 12.598, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE PRAÇA ANTONIO BATISTA
RAMOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Praça ANTONIO BATISTA RAMOS, construção pública ainda sem
denominação oficial, localizada na Rua Benigno Walter Garcia, nº 144, Oceania, próximo ao Aeroclube.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas, nas quais
constarão o nome e a indicação da referida praça.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Djanilson Fonseca

LEI ORDINÁRIA Nº 12.599, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA JOSÉ DOMINGOS DE SÁ,
UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS PÚBLICAS
DESTA CIDADE.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua JOSÉ DOMINGOS DE SÁ, uma das artérias públicas desta
cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Raoni Mendes

LEI ORDINÁRIA Nº 12.600, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA MARIA JOSÉ BATISTA DA
SILVA, UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS
PÚBLICAS DESTA CIDADE.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua MARIA JOSÉ BATISTA DA SILVA, uma das artérias públicas
desta cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Zezinho do Botafogo
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LEI ORDINÁRIA Nº 12.601, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA MARIA IRACEMA DE
MORAIS, UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS
PÚBLICAS DESTA CIDADE.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua MARIA IRACEMA DE MORAIS, uma das artérias públicas
desta cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Benilton Lucena

LEI ORDINÁRIA Nº 12.602, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA MARIA GOMES DE
MEDEIROS, UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS
PÚBLICAS DESTA CIDADE, AINDA SEM
DENOMINAÇÃO OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua MARIA GOMES DE MEDEIROS, artéria pública desta cidade,
cujo código é 7170 – Lote 128, na Barra de Gramame, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Djanilson Fonseca

LEI ORDINÁRIA Nº 12.603, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA GILVAN ARAÚJO DA
SILVA, UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS
PÚBLICAS DESTA CIDADE, AINDA SEM
DENOMINAÇÃO OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua GILVAN ARAÚJO DA SILVA, artéria pública desta cidade,
cujo código é 7124 – Lote 131, na Barra de Gramame, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Djanilson Fonseca

LEI ORDINÁRIA Nº 12.604, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA RAMONILSON DA SILVA
DIAS, UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS PÚBLICAS
DESTA CIDADE, AINDA SEM DENOMINAÇÃO
OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua RAMONILSON DA SILVA DIAS, artéria pública projetada,
primeira paralela da Rua Martinho Lutero, tendo seu início na Avenida CHESF e finalizando no ângulo
de encontro da Rua Martinho Lutero, nesta cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Valdir Dowsley (Dinho)

LEI ORDINÁRIA Nº 12.605 , DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DO NOME
DO CONJUNTO PARQUE COLINAS AO ATUAL
NÚCLEO RESIDENCIAL CONSTRUÍDO NO
COLINAS DO SUL E DÁ NOME A 11 (ONZE)
RUAS, AINDA SEM DENOMINAÇÃO OFICIAL E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominado de Conjunto Parque Colinas, ao residencial construído pela CEHAP no
Conjunto Colinas do Sul, nesta cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º Ficam denominadas as 11 (onze) ruas que seguem a seguinte sequência:

Rua 1 - Parque Solon de Lucena;
Rua 2 - Parque Arruda Câmara;
Rua 3 - Parque jardim Botânico;
Rua 4 - Parque Lauro Pires Xavier;
Rua 5 - Parque Augusto dos Anjos;
Rua 6 - Parque Cabo Branco;
Rua 7 - Parque Aratu;
Rua 8 - Parque Cuiá;
Rua 9 - Parque Jacarapé;
Rua 10 - Parque Jaguaribe;
Rua 11 - Parque Cidade Verde.

Art. 3º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.
Art. 4º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da

referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Renato Martins

LEI ORDINÁRIA Nº 12.606, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA GILVAN CALADO
CAVALCANTE, UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS
PÚBLICAS DESTA CIDADE, AINDA SEM
DENOMINAÇÃO OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:



Pág. 006/20    *    n° 1384    * SEMANÁRIO OFICIALJoão Pessoa, 04 a 10 de agosto de 2013

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

Art. 1º Fica denominada de Rua GILVAN CALADO CAVALCANTE, uma das artérias públicas
desta cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador João Almeida

LEI ORDINÁRIA Nº 12.607, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA LINDEMBERG HONORATO DA
SILVA, UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS PÚBLICAS DESTA
CIDADE, AINDA SEM DENOMINAÇÃO OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua LINDEMBERG HONORATO DA SILVA, uma das artérias
públicas desta cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Ubiratan Pereira (Bira)

LEI ORDINÁRIA Nº 12.608, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA JOÃO BATISTA SOARES
PEIXOTO, UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS
PÚBLICAS DESTA CIDADE, AINDA SEM
DENOMINAÇÃO OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua JOÃO BATISTA SOARES PEIXOTO, uma das artérias
públicas desta cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador João dos Santos

LEI ORDINÁRIA Nº 12.610, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA IVANILDO FREIRE DOS
SANTOS, UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS
PÚBLICAS DESTA CIDADE, AINDA SEM
DENOMINAÇÃO OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua IVANILDO FREIRE DOS SANTOS, uma das artérias públicas
desta cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Santino Feliciano

LEI ORDINÁRIA Nº 12.611, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA Dr. JOACIL DE BRITO
PEREIRA, UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS
PÚBLICAS DESTA CIDADE, AINDA SEM
DENOMINAÇÃO OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua Dr. JOACIL DE BRITO PEREIRA, uma das artérias públicas
desta cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria da Vereadora Raissa Lacerda

LEI ORDINÁRIA Nº 12.612, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA ADRIANA FERREIRA DA SILVA,
UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS PÚBLICAS DESTA
CIDADE, AINDA SEM DENOMINAÇÃO OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua ADRIANA FERREIRA DA SILVA, uma das artérias públicas
desta cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Valdir Dowsley (Dinho)

LEI ORDINÁRIA Nº 12.609, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA Estudante FERNANDA
ELLEN MIRANDA CABRAL, UMA DAS NOVAS
ARTÉRIAS PÚBLICAS DESTA CIDADE, AINDA
SEM DENOMINAÇÃO OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua Estudante FERNANDA ELLEN MIRANDA CABRAL, uma das
artérias públicas desta cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria da Vereadora Raissa Lacerda
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LEI ORDINÁRIA Nº 12.613, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA PEDRO JOÃO DOS
SANTOS, UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS
PÚBLICAS DESTA CIDADE, AINDA SEM
DENOMINAÇÃO OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua PEDRO JOÃO DOS SANTOS, uma das artérias públicas desta
cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Marcos Vinícius

LEI ORDINÁRIA Nº 12.614, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA RAIMUNDA CARTAXO
ARARUNA, UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS
PÚBLICAS DESTA CIDADE, AINDA SEM
DENOMINAÇÃO OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua RAIMUNDA CARTAXO ARARUNA, o lote 7177 localizado no
Bairro Barra de Gramame, nesta capital, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Marmuthe Cavalcanti

LEI ORDINÁRIA Nº 12.615, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA JOSEFA GOMES FIRMINO,
UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS PÚBLICAS
DESTA CIDADE, AINDA SEM DENOMINAÇÃO
OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua JOSEFA GOMES FIRMINO, uma das artérias públicas desta
cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Marcos Vinícius

LEI ORDINÁRIA Nº 12.616 , DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

DENOMINA DE RUA Senador JEFFERSON
PERES, UMA DAS NOVAS ARTÉRIAS
PÚBLICAS DESTA CIDADE, AINDA SEM
DENOMINAÇÃO OFICIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica denominada de Rua Senador JEFFERSON PERES, uma das artérias públicas desta
cidade, ainda sem denominação oficial.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá o cadastramento da
referida rua, junto às Concessionárias de Água, Energia, Telefonia fixa e móvel e Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos – ECT.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 1º de
agosto de 2013.

Autoria do Vereador Marcos Antonio

PORTARIA Nº. 887 Em, 14 de junho de 2013

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso
das atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa, e tendo em vista o que consta da Lei 10.429/2005 e
modificações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2013/057598 e
Oficio 1314/SMS, de 24 de maio de 2013.

RESOLVE:

I – Nomear DALENIR FRANCISCA PRAXEDES IZIDORO para
exercer o cargo em comissão, símbolo DAÍ-1, de CHEFE DA SEÇÃO DE ASSISTENCIA
SOCIAL do HOSPITAL VALENTINA FIGUEIREDO, da SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 16 de maio
de 2013.

PORTARIA Nº. 960 Em, 19 de julho de 2013

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa, e tendo em vista o que consta da Lei 10.429/2005 e
modificações posteriores.

RESOLVE:

I – Exonerar FRANCISCO ALBERTO DA COSTA DIAS, matricula nº.
54.247-4, do cargo em comissão, símbolo DAS-1, de CHEFE DA DIVISÃO DE
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA ESTAÇÃO CIÊNCIA, CULTURA E ARTES da
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir de 15 de julho de 2013.
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LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ
Prefeito

PORTARIA Nº. 962 Em, 19 de julho de 2013

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa, e tendo em vista o que consta da Lei 10.429/2005 e
modificações posteriores.

RESOLVE:

I – Nomear MARIA DO SOCORRO BRAGA DE SÁ COSTA, para
exercer o cargo em comissão, símbolo DAS-1, de DIRETORA DO CENTRO DE
REFERÊNCIA DE CONVIVÊNCIA SOCIAL da SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir de 01 de julho de 2013.

PORTARIA Nº. 989 Em, 24 de julho de 2013

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso II, letra c, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa, e tendo em vista o que consta da Lei 10.429/2005 e
modificações posteriores.

RESOLVE:

I – Nomear STENIO PIRES DE SÁ MENDES para exercer o cargo em
comissão, símbolo DAE-3, de CHEFE DA ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO, da
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir de 01 de julho de 2013.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº. 478 Em, 30 de julho de 2013.

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990, consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Ofício nº 0659/FUNJOPE, de 19
de junho de 2013.

R E S O L V E: colocar à disposição da FUNDAÇÃO CULTURAL
DE JOÃO PESSOA-FUNJOPE, a servidora VERONICA ALVES CALIXTO, matrícula nº
17.979-5, ocupante do cargo de Auxiliar de Administração, lotada na Secretaria de Infra-
Estrutura, até 31 de dezembro de 2013.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA Nº. 479 Em, 05 de julho de 2013

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2013/075064, e
Ofício nº 257/SEMOB de 22 de julho de 2012.

R E S O L V E:

I - Conceder a remoção dos servidores abaixo discriminados, para a
SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DA MOBILIDADE URBANA, de acordo com § 1º
artigo 56 da Lei nº 2.380 de 26 de março de 1979.

Matrícula Nome Cargo Lotação
23.424-9 Aluino Ribeiro da Silva Júnior Motorista SMS
14.742-7 Paulo Roberto de Oliveira Motorista SEPLAN
18.679-1 Gilvandro Paulo de Lima Aux. de Serviços Gerais SEPLAN
25.819-1 Marineide Urbano dos Santos Economista SEPLAN
24.770-7 Antonio Alves de Pontes Aux. de Administração SEPLAN
24.715-4 Mario Rocco Melo Aux. de Administração SEPLAN
17.452-1 Antonio Sinesio dos S. Neto Aux. de Administração SMS
16.469-1 Fatima de Cassia de Souza Aux. de Administração SEPLAN
18.447-1 Geraldo de Barros M. Filho Aux. de Administração SEPLAN
17.922-1 Geruza Sobreira Maciel Aux. de Administração SEPLAN
18.463-2 Gilson de Castro Vieira Aux. de Administração SEPLAN
18.236-2 Isabel Cristina da Costa Aux. de Administração SEPLAN
16.231-1 Marcus Vinicius Pereira Lima Aux. de Administração SEMAM
17.625-7 José Jeremias Cavalcante Aux. de Administração SEPLAN
15.425-3 Rosemary de Oliveira Costa Aux. de Administração SEPLAN

II - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA Nº 480 Em, 30 de julho de 2013

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das
atribuições que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de
janeiro de 2003, combinado com a Lei 7.165 de e Decreto 2399 de 29 de outubro de
1992, e tendo em vista o que consta do processo nº 2013/074816 de 19 de julho de 2013

R E S O L V E: conceder a THALIA MARIA SEIXAS DE A.
CALDAS, matrícula nº 23.181-9, lotada na SECRETARIA DO PLANEJAMENTO,
ocupante do cargo de Engenheiro, progressão funcional da classe C, nível II, para Classe
C, nível III.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA Nº 481 Em, 30 de julho de 2013

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto nº.4.771, de 20 de janeiro de
2003, artigo 19 da Lei Complementar nº. 60/2010 e tendo em vista o que consta do processo
nº. 2013/060925, de 11 de junho de 2013.

R E S O L V E: conceder a THAYS RIBEIRO DE MEDEIROS,
matrícula nº. 55.562-2, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do cargo de
PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, progressão funcional da classificação
1.11.02.01.01, para classificação 1.11.02.02.01.

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA Nº 482 Em, 30 de julho de 2013

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto nº.4.771, de 20 de janeiro de
2003, artigo 19 da Lei Complementar nº. 60/2010 e tendo em vista o que consta do processo
nº. 2013/066680, de 01 de julho de 2013.

R E S O L V E: conceder a DJANICE MARINHO DE OLIVEIRA,
matrícula nº. 55.509-6, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do cargo de
PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA I, progressão funcional da classificação
1.11.01.03.01, para classificação 1.11.01.04.01.

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA Nº 483 Em, 30 de julho de 2013

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto nº.4.771, de 20 de janeiro de
2003, artigo 19 da Lei Complementar nº. 60/2010 e tendo em vista o que consta do processo
nº. 2013/067815, de 02 de julho de 2013.

R E S O L V E: conceder a SHIRLEY REGINA AZEVEDO
CRISPIM, matrícula nº. 59.647-7, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do
cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA I, progressão funcional da classificação
1.11.01.02.01, para classificação 1.11.01.04.01.

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 484 Em, 30 de julho de 2013

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto nº.4.771, de 20 de janeiro de
2003, artigo 19 da Lei Complementar nº. 60/2010 e tendo em vista o que consta do processo
nº. 2013/070208, de 09 de julho de 2013.

R E S O L V E: conceder a ANGELO JOSÉ DE SOUZA SALES,
matrícula nº. 55.560-6, lotado na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do cargo de
PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, progressão funcional da classificação
1.11.02.01.01, para classificação 1.11.02.03.01.

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA N.º 485 Em, 30 de julho de 2013

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 02 de
abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771, de 20
de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2013/066426, de 28 de
junho de 2013.

RESOLVE: de acordo com o inciso I do artigo 26 da Lei Complementar nº
60 de 29 de março de 2010, autorizar o afastamento da servidora SILVIA AZEVEDO
SOUSA, matrícula nº 54.848-1, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica II,
lotado na Secretaria de Educação e Cultura, para frequentar curso de Mestrado em Dança,
oferecido pela Universidade Federal da Bahia, pelo prazo de 01 (um) ano.

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº. 486 Em, 30 de julho de 2013.

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990, consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Ofício nº 195/GAPRE de 18 de
julho de 2013.

R E S O L V E: colocar à disposição da PREFEITURA
MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FELIX, com ônus para esta Prefeitura, a servidora
LUCIA DE FATIMA RODRIGUES SILVA ARAÚJO, matrícula nº 24.319-1, ocupante do
cargo de Professor, lotada na Secretaria de Educação e Cultura.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 487 Em, 30 de julho de 2013.

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990, consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Ofício nº 192/GAPRE de 17 de
julho de 2013.

R E S O L V E: colocar à disposição da ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA, com ônus para esta Prefeitura, a servidora MARIA ONEIDE DA SILVA
VIDAL, matrícula nº 25.099-6, ocupante do cargo de Agente Administrativo, lotada na
Secretaria de Educação e Cultura, até 31 de dezembro de 2013.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.
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ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA Nº. 488 Em, 30 de julho de 2013.

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990, consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Ofício nº 209/GAPRE de 18 de
junho de 2013.

R E S O L V E: colocar à disposição da SUPERINTENDÊNCIA
EXECUTIVA DA MOBILIDADE URBANA-SEMOB, com ônus para esta Prefeitura, a
servidora FERNANDA CRISTINA DE SOUZA, matrícula nº 14.527-1, ocupante do cargo
de Escriturário, lotada na Secretaria do Planejamento, até 31 de dezembro de 2013.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 489 Em, 30 de julho de 2013.

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990, consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Ofício nº 193/GAPRE de 17 de
julho de 2013.

R E S O L V E: fazer retornar às suas atividades na SECRETARIA
DO PLANEJAMENTO, o servidor MAURO CÉZAR MEDEIROS PAIVA, Engenheiro,
matrícula nº 23.212-2, que se encontra à disposição da CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO
PESSOA.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA N.º 490 Em, 30 de julho de 2013

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2013/36099 de 08 de
abril de 2013.
.

R E S O L V E: de acordo com o artigo 114, inciso VII, da Lei n,º
2.380/79 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), conceder a
servidora ROSELMA LEANDRO DE MELO, matrícula nº 32.930-4, ocupante do cargo de
Técnico em Enfermagem, lotada na Secretaria da Saúde, licença sem vencimentos para trato
de interesses particulares, pelo prazo de 02 (dois) anos.

II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº. 491 Em, 31 de julho de 2013.

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990, consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Ofício nº 193/GAPRE de 17 de
julho de 2013.

R E S O L V E: colocar à disposição da CÂMARA MUNICIPAL
DE JOÃO PESSOA, com ônus para esta Prefeitura, a servidora FRANCISCA LUCINETE
DA SILVA GONÇALVES, matrícula nº 14.836-9, ocupante do cargo de Auxiliar de
Administração, lotada na Secretaria de Infra-Estrutura, até 30 de setembro de 2013.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 493 Em, 06 de agosto de 2013.

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de
02 de abril de 1990, consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.º 4.771,
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2013/069903 e
Ofício PMI/SECAD/103, de 01 de julho de 2013.

R E S O L V E: colocar à disposição da PREFEITURA
MUNICIPAL DE ILHEUS, com ônus para esta Prefeitura, a servidora ANDREA
ALESSANDRA ARAUJO LIMA CAETANO, matrícula nº 66.071-0, ocupante do cargo de
Assistente Social, lotada na Secretaria da Saúde, de acordo com o Convênio de Cooperação
Técnica nº 012/2013, firmado entre a Prefeitura de Ilhéus e a Prefeitura de João Pessoa.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº 494 Em, 06 de agosto de 2013

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de
2003, combinado com a Lei Complementar 080 de 25 de janeiro de 2013, e tendo em vista o
que consta do processo nº 2013/075188 de 22 de julho de 2013.

R E S O L V E: conceder a JOSÉ VIANA DA COSTA NETO,
matrícula nº 34.324-2, lotado na SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL, ocupante do
cargo de Agente Fiscal Auditor de Tributos, progressão funcional da classificação
01.AF.01.0C.04 para 01.AF.01.0B.01.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.



SEMANÁRIO OFICIAL *    n° 1384    *    Pág. 011/20João Pessoa, 04 a 10 de agosto de 2013

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração

PORTARIA Nº 495 Em, 06 de agosto de 2013

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto n.º 4.771, de 20 de janeiro de
2003, combinado com a Lei Complementar 080 de 25 de janeiro de 2013, e tendo em vista o
que consta do processo nº 2013/075190 de 27 de julho de 2013.

R E S O L V E: conceder a LAERCIO JACKSON LEITE DE
ALEXANDRIA, matrícula nº 34.313-7, lotado na SECRETARIA DA RECEITA
MUNICIPAL, ocupante do cargo de Agente Fiscal Auditor de Tributos, progressão
funcional da classificação 01.AF.01.0C.04 para 01.AF.01.0B.01.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº 496 Em, 06 de agosto de 2013

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, inciso I, alínea “f”, do Decreto nº.4.771, de 20 de janeiro de
2003, artigo 19 da Lei Complementar nº. 60/2010 e tendo em vista o que consta do processo
nº. 2013/064569, de 21 de junho de 2013.

R E S O L V E: conceder a ANNA RAQUEL RIBEIRO
FERREIRA, matrícula nº. 59.849-6, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante
do cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA I, progressão funcional da
classificação 1.11.01.02.01, para classificação 1.11.01.03.01.

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PORTARIA Nº 006/2013 DE 06 DE AGOSTO DE 2013

Instituir o Núcleo de Economia da Saúde no
âmbito da Secretaria Municipal de Saúde.

O Secretário Municipal de Saúde de João Pessoa no uso de suas atribuições
regimentais,

RESOLVE :

Art. 1º Fica instituído o Núcleo de Economia da Saúde, com a finalidade de fomentar e
difundir o uso de técnicas, ferramentas, conceitos e metodologias vinculados à temática da
Economia da Saúde para auxiliar na tomada de decisão com vistas à otimização do uso dos
recursos no âmbito dos serviços de saúde.

Art. 2º O Núcleo de Economia da Saúde será composto por servidores vinculados à
Secretaria Municipal de Saúde, sendo estes designados por ato do Secretário.

Art. 3º O Núcleo de Economia da Saúde ficará vinculado diretamente ao gabinete do
Secretário de Saúde.

Art. 4º Serão competências do Núcleo de Economia da Saúde:

I – Contribuir para o desenvolvimento de programas e projetos vinculados à saúde,
cuja implementação envolva a aplicabilidade da Economia da Saúde nas áreas:

a) Gestão de Custos em saúde;
b) Financiamentos em saúde;
c) Políticas de saúde, mercado e regulação;
d) Avaliação econômica e financeira em saúde;
e) Demais estudos correlatos à Economia da Saúde.

II – Estimular e cooperar na formação e capacitação de pessoal na área de
Economia da Saúde;

III – Elaborar informes técnico-econômicos para subsidiar a decisão de
incorporação e utilização de tecnologias em saúde por meio de coleta, qualificação
e síntese das evidências científicas disponíveis;

IV – Propor parcerias com outras Instituições de Ensino e Pesquisa relacionadas à
Economia da Saúde;

V – Estimular e fomentar o uso de indicadores, técnicas, metodologia e de
instrumentos, ferramentas e/ou projetos desenvolvidos pelo Núcleo de Economia da
Saúde no âmbito da SMS; e,

VI – Elaborar e implantar normas e procedimentos para seu funcionamento,
objetivando o planejamento e a organização das ações e atividades.

Art. 5º O Secretário de Saúde poderá delegar ao Núcleo de Economia da Saúde, a
representatividade da Secretaria Municipal de Saúde junto aos órgãos públicos, cotados
para implantação de políticas públicas que abordem os seguintes eixos temáticos:

I – Gestão de Custos;
II – Financiamento e despesas com ações em serviços públicos de saúde;
III – Gestão da informação de preços em saúde;
IV – Elaboração de estudos econômicos; e,
V – Estudo sobre determinantes sociais da saúde.

Art. 6º Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

PORTARIA Nº. 007/2013 Em, 06 de agosto de 2013.

O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso de suas
atribuições, de acordo com a Legislação vigente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir a Comissão de Inventário Patrimonial da Secretaria Municipal

de Saúde de João Pessoa/PB, composta pelos servidores abaixo relacionados:

· Thyago da Silva Nóbrega Presidente

· Severino Marques de Assis Membro

· Fernando Luiz de Lima Membro

· Roberto Tadeu Melo de Assunção Membro

· Alex Neiva Rodrigues Membro

Art. 2º - A Comissão deverá realizar o levantamento do inventário físico dos Bens

Permanentes da Secretaria Municipal de Saúde, cabendo-lhe incorporar e tombar os bens e

materiais permanentes, bem como dar baixas nos bens inservíveis, através de doações ou por

outras formas legais, tendo o prazo para conclusão de 90 (noventa) dias.

Art. 3º - Cabe ao Núcleo de Economia da Saúde a supervisão dos trabalhos

realizados pela Comissão.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor, na data de sua assinatura.
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ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

RESOLUÇÃO CMS/JP Nº. 05/2013
15 de abril de 2013

Resolução Ad Referendum nº 05/2013 Conselho Municipal de Saúde de João Pessoa, considerando:

1º - A defesa incondicional do Sistema Único de Saúde e dos seus princípios e diretrizes constitucionais e
legais;

2º O que determina a Lei Municipal nº11. 089/2007, em seu Art. 10º e Art. 14º de Inciso III;

3º O que dispõe o Art. 18º do Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde-CMS-JP, quanto à
prerrogativa de aprovação em Ad referendum;

4º Que o projeto: Projeto PET – SAÚDE REDES UFPB-SES/PB, SMS JOÃOPESSOA, SMS
CABEDELO – 2013/2015; oportuniza a valorização, qualificação e formação pedagógica dos
profissionais através dos grupos tutoriais, na qual os profissionais dos serviços vinculados a rede de saúde
são contemplados com bolsa de preceptores;

5º Que o projeto: Projeto PET – SAÚDE REDES UFPB-SES/PB, SMS JOÃOPESSOA, SMS
CABEDELO – 2013/2015; trás em sua finalidade constituir uma aproximação, ampliação e integração
com as RAS – Redes de atenção a Saúde dos municípios envolvidos, atividades desenvolvidas, docentes/
tutores, discentes, gestão, trabalhadores/preceptores na garantia de melhoria na construção do processo
ensino-aprendizagem e conseqüentemente aos usuários do SUS de João Pessoa;

RESOLVE:
REFERENDAR E APROVAR O PROJETO PET – SAÚDE REDES UFPB-SES/PB, PET-SAÚDE
REDES UNIPÊ; SMS JOÃOPESSOA, SMS CABEDELO – 2013/2015.

VANDINEI VIEGAS DOS ANJOS
Conselho Municipal de Saúde

Homologo a Resolução CMS/JP nº. 05/2013, nos termos da Lei Municipal nº. 11.089/2007
e Regimento Interno.

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

PORTARIA Nº. 008/2013 Em, 06 de agosto de 2013.

O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,
no uso de suas atribuições, de acordo com a Legislação vigente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir a Comissão de Inventário de Almoxarifado da

Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa/PB, composta pelos servidores

abaixo relacionados:

· José Roberto de Queiroz Rodrigues Guedes Presidente

· Eliaquin Ferreira dos Santos Membro

· Paulo Roberto Alves dos Santos Membro

· Marcus Antônio de Araújo Filho Membro

· Washington Fulgêncio Sobrinho Membro

Art. 2º - A Comissão deverá realizar o levantamento do inventário

físico de materiais de consumo do Almoxarifado da Secretaria da Saúde,

tendo o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos.

Art. 3º - Cabe ao Núcleo de Economia da Saúde a supervisão dos

trabalhos realizados pela Comissão.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor, na data de sua assinatura.

RESOLUÇÃO CMS/JP Nº. 06, DE 13 DE JUNHO DE 2013

A Plenária do Conselho Municipal de Saúde de João Pessoa (CMS/JP), durante a
sua Centésima Qüinquagésima Sétima Reunião Ordinária, realizada no dia 13 de junho de
2013, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal
nº. 11.089, de 12 de Julho de 2007, considerando:

1º - A defesa incondicional do Sistema Único de Saúde – SUS e dos seus princípios e
diretrizes constitucionais e legais;

2º - As competências do Conselho Municipal de Saúde, notadamente as expressas no
Capítulo IV, Art.º 7º Incisos XIII e XIV, da Lei Municipal nº. 11.089/2007;

3º - O que determina a Lei Municipal nº. 11.089/2007, em seu artigo 10º e artigo 14º, Inciso
III;

4º - O que dispõe o Capítulo V do Regimento Interno, que dispõe sobre as Comissões e
Grupos de Trabalho do Conselho Municipal de Saúde;

5º - Considerando que a Comissão, não identificou nenhum elemento de impedimento para
aprovação do O PROJETO PET – SAÚDE REDES UFPB-SES/PB, PET-SAÚDE REDES
UNIPÊ; SMS JOÃOPESSOA, SMS CABEDELO – 2013/2015.

6° - A possibilidade que o Presidente do Conselho tem a prerrogativa de aprovar em ad
referendo propostas e projetos na impossibilidade da realização de reunião de urgência;

7° - A decisão da Plenária do Conselho Municipal de Saúde, após apreciação, durante a sua
157ª Reunião Ordinária convocada previamente e realizada no dia 13 de junho de 2013;

RESOLVE:

APROVAR O AD REFERENDO DE Nº 05 DE 15 DE ABRIL DE 2013.

VANDINEI VIEGAS DOS ANJOS

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Plenária do Conselho Municipal de Saúde de João Pessoa (CMS/JP), em sua 157ª Reunião
Ordinária, realizada no dia 13 de junho de 2013.

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JUNIOR
Secretário Municipal de Saúde de João Pessoa

Homologo a Resolução nº. 06 / 2013, de 13 de junho de 2013, nos termos da Lei nº. 11.089
de 12 de julho de 2007 e Regimento Interno.

RESOLUÇÃO CMS/JP Nº. 07, DE 04 DE JULHO DE 2013

A Plenária do Conselho Municipal de Saúde de João Pessoa (CMS/JP), durante a sua
Centésima Qüinquagésima Oitava Reunião Ordinária, realizada no dia 04 de julho de 2013, no
uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal nº. 11.089, de
12 de Julho de 2007 e pelo Regimento Interno, considerando:

1º - A defesa incondicional do Sistema Único de Saúde – SUS e dos seus princípios e diretrizes
constitucionais e legais;

2º - Que o Procedimento Operacional Padrão – POP UBS MANDACARU visando à
assistência à população no que tange à prevenção das doenças; promoção da saúde coletiva; ações
curativas e reabilitadoras e que tem como MISSÃO prestar cuidados primários e de especialidade
à população de áreas descobertas e apoiar as unidades de saúde da família de abrangência do
distrito sanitário-iv, garantindo a universalidade, equidade e integralidade

3º - O atendimento a Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre o sobre as condições
para a promoção, proteção e recuperação da saúde;

4º - As decisões da Plenária do Conselho Municipal de Saúde, durante a 158ª Reunião Ordinária,
convocada previamente e realizada no dia 04 de julho de 2013;

RESOLVE:
APROVAR O PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO UBS MANDACARU CONFORME
APRESENTADO NA 158ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE /
JOÃO PESSOA.

VANDINEI VIEGAS DOS ANJOS
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Plenária do Conselho Municipal de Saúde de João Pessoa (CMS/JP), em sua 158ª Reunião
Ordinária, realizada no dia 04 de julho de 2013.

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JUNIOR

Secretário Municipal de Saúde de João Pessoa

Homologo a Resolução nº. 07 / 2013, de 04 de julho de 2013, nos termos da Lei nº. 11.089 de 12
de Julho de 2007, e Regimento Interno.
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RESOLUÇÃO CMS/JP Nº. 08, DE 04 DE JULHO DE 2013

A Plenária do Conselho Municipal de Saúde de João Pessoa (CMS/JP), durante a sua
Centésima Qüinquagésima Oitava Reunião Ordinária, realizada no dia 04 de julho de 2013, no
uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal nº. 11.089, de
12 de Julho de 2007 e pelo Regimento Interno, considerando:

1º - A defesa incondicional do Sistema Único de Saúde – SUS e dos seus princípios e diretrizes
constitucionais e legais;

2º - Os princípios I e II do Art. 7º - CAPÍTULO II Dos Princípios e Diretrizes da Lei nº 8080/90,
que preconiza universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência,
assim como integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações
e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os
níveis de complexidade do sistema;

3º - O que preconiza a PORTARIA Nº 1.459, de 24 de junho de 2011;

4º - Que a Rede Cegonha consiste rede de cuidados que visa assegurar à mulher o direito ao
planejamento reprodutivo e à atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como
à criança o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento saudáveis;

5º - O atendimento a Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre o sobre as
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde;

6º - As decisões da Plenária do Conselho Municipal de Saúde, durante a 158ª Reunião Ordinária,
convocada previamente e realizada no dia 04 de julho de 2013;

RESOLVE:
APROVAR O PLANO DE AÇÃO MUNICIPAL REDE CEGONHA CONFORME
APRESENTAÇÃO NA 158ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE /
JOÃO PESSOA.

VANDINEI VIEGAS DOS ANJOS
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Plenária do Conselho Municipal de Saúde de João Pessoa (CMS/JP), em sua 158ª Reunião
Ordinária, realizada no dia 04 de julho de 2013.

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JUNIOR

Secretário Municipal de Saúde de João Pessoa

Homologo a Resolução nº. 08 / 2013, de 04 de julho de 2013, nos termos da Lei nº. 11.089 de 12
de Julho de 2007, e Regimento Interno.

RESOLUÇÃO CMS/JP Nº. 09, DE 04 DE JULHO DE 2013

A Plenária do Conselho Municipal de Saúde de João Pessoa (CMS/JP), durante a sua
Centésima Qüinquagésima Oitava Reunião Ordinária, realizada no dia 04 de julho de 2013, no
uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal nº. 11.089, de
12 de Julho de 2007 e pelo Regimento Interno, considerando:

1º - A defesa incondicional do Sistema Único de Saúde – SUS e dos seus princípios e diretrizes
constitucionais e legais;

2º - Ter por objetivo o fortalecimento do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária, fomento e
execução de atividades na área de vigilância sanitária, tendo em vista o disposto no art. 1° e seus
incisos da Lei 7.069, de 12 de abril de 2002, com o Decreto 7508/2011 e pelo que estabelece as
Portarias GM Nº 399 de 22 de fevereiro de 2006 e Nº 204 de 29 de janeiro de 2007, sendo a
proteção da saúde da população promovida pela AGEVISA/PB e a Secretaria Municipal de
Saúde, através do serviço municipal de vigilância sanitária;

3º - O comprometimento do Conselho Municipal de Saúde, enquanto instância de controle social,
frente às políticas nacionais adotadas a partir da Programação Anual da Gerência de Vigilância
Sanitária de João Pessoa – GVS-JP– Ano de 2013, para o fortalecimento e consolidação do Sistema
Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS;

4º - As decisões da Plenária do Conselho Municipal de Saúde, durante a 158ª Reunião Ordinária,
convocada previamente e realizada no dia 04 de julho de 2013; A necessidade de um instrumento

RESOLVE:
APROVAR O TERMO DE PACTUAÇÃO DE AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE
JOÃO PESSOA /PB ANO DE 2013 E SUA PROGRAMAÇÃO ANUAL DA GERÊNCIA
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE JOÃO PESSOA – GVS-JP– PARA O ANO DE 2013,
APRESENTADO DURANTE A 158ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO
MUNICIPAL DE SAÚDE/JP

VANDINEI VIEGAS DOS ANJOS
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Plenária do Conselho Municipal de Saúde de João Pessoa (CMS/JP), em sua 158ª Reunião
Ordinária, realizada no dia 04 de julho de 2013.

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JUNIOR

Secretário Municipal de Saúde de João Pessoa

Homologo a Resolução nº. 09 / 2013, de 04 de julho de 2013, nos termos da Lei nº. 11.089 de 12
de Julho de 2007, e Regimento Interno.

SEMOB
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PORTARIA SEMOB Nº 123/2013

REGULAMENTA A CONCESSÃO DE
CREDENCIAL DESTINADA
EXCLUSIVAMENTE ÀS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA E COM DIFICULDADE DE
LOCOMOÇÃO

O SUPERINTENDENTE EXECUTIVO ADJUNTO DE MOBILIDADE
URBANA DE JOÃO PESSOA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal
nº 12.250, de 26 de dezembro de 2011, c/c o Parágrafo Único do art. 6º, e ainda o art.
66 – Inciso IV da Lei Orgânica do Município de João Pessoa, Lei Municipal nº 10.429,
de 14 de fevereiro de 2005, Lei Federal nº 9.503 – Código de Trânsito Brasileiro – e a
Resolução nº 304/2008 do CONTRAN,

CONSIDERANDO, a necessidade de disciplinar o uso de vagas
regulamentadas para estacionamento exclusivo de veículos utilizados por pessoas
com deficiência e com dificuldade de locomoção;

CONSIDERANDO, a necessidade de fazer cumprir o que determina a
Resolução nº 304/2008 do CONTRAN;

RESOLVE:

Art. 1º - As vagas reservadas para estacionamento exclusivo de
veículos utilizados por pessoas com deficiência e com dificuldade de locomoção só
poderão ser ocupadas com a utilização da credencial e na forma que trata a
Resolução nº 304/2008 do CONTRAN.

Art. 2º - As pessoas com deficiência e com dificuldade de locomoção
que desejarem usufruir das vagas a elas destinadas deverão comparecer a SEMOB
para requerer a credencial, preenchendo formulário específico – modelo anexo I –,
munido de Carteira Nacional de Habilitação ou outro documento oficial de identidade
com foto, uma foto 3x4 cm atual, comprovante de residência no município de João
Pessoa/PB, expedido a menos de 60 (sessenta) dias da data do requerimento e laudo
médico expedido a menos de 120 (cento e vinte) dias, sendo obrigatoriamente
utilizado o modelo constante no anexo II, assinado e carimbado por médico, atendidas
as exigências constantes no art. 3º.

Art. 3º - Terão direito a concessão da credencial objeto desta portaria
os seguintes casos:

I – pessoas com deficiência física e/ou neurológica que acarretem em
dificuldade de locomoção;

II – pessoas com deficiência visual com ausência total da resposta
visual (cegueira).

Parágrafo Único - O laudo médico necessário para concessão da
credencial deverá ser assinado, preferencialmente, por médico ortopedista ou
neurologista para os casos inerente ao incisos I deste artigo e por médico
oftalmologista para o caso inerente ao inciso II.

Art. 4º - Atendido ao disposto nos art. 2º e 3º, no prazo de até 05
(cinco) dias úteis a partir da data do requerimento, o setor competente da SEMOB
analisará seu teor e julgará a concessão, devendo o requerente retornar ao local em
que protocolou seu pedido para retirar sua credencial, caso deferida, após
cumprimento do prazo acima citado.

§ 1º - Caso haja dúvida, a SEMOB se reserva ao direito de submeter a
análise do laudo médico à profissional pertencente ao quadro da Autarquia e/ou
órgão(s) ou profissional(is) competentes para análise e parecer.

§ 2º - Caso seja necessário submeter o laudo médico à análise,
conforme descrito no § 1º, o prazo de entrega passará a ser de até 30 (trinta) dias
úteis.

Art. 5º - O prazo de validade da credencial será de 02 (dois) anos,
facultada à SEMOB o direito de reduzir o referido prazo de validade.

Art. 6º - Para renovação da credencial, como forma de atualizar os
dados do usuário, deverá ser realizado procedimento idêntico à concessão de uma
nova credencial.

§ 1º - Na oportunidade do recebimento da nova credencial, deverá ser
devolvida à SEMOB a credencial vencida.

§ 2º - Poderá ser dispensada a apresentação de novo laudo médico,
caso seja julgado desnecessário pela SEMOB.

Art. 7º - Quando em uso, a credencial deverá permanecer no painel
do veículo, em local visível e com a face voltada para cima, devendo ser apresentada
sempre que solicitada pela autoridade de trânsito ou seus agentes, para efeito de
fiscalização, juntamente com a CNH ou outro documento oficial de identidade com
foto, caso seja também solicitado.

Art. 8º - Sendo detectado o uso inadequado ou irregular da
credencial, a mesma será recolhida pela autoridade de trânsito ou seus agentes,
tendo seu registro cancelado, estando o titular sujeito as sanções legais previstas em
lei.
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Art. 9º - Os casos omissos serão analisados e julgados por esta
Superintendência, ficando credenciada a Seção de Estacionamento da SEMOB como
responsável direta a garantir o fiel cumprimento desta Portaria.

Art. 10º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

João Pessoa, 07 de agosto de 2013

PORTARIA SEMOB N°123/2013 - ANEXO I

REQUERIMENTO PARA CONCESSÃO DE CREDENCIAL DESTINADA A PESSOA
COM DEFICIÊNCIA E COM DIFICULDADE DE LOCOMOÇÃO

DADOS DO REQUERENTE
NOME

DATA DE NASCIMENTO CNH

C.P.F. RG

ENDEREÇO: LOGRADOURO Nº COMPLEMENTO

BAIRRO CIDADE ESTADO CEP

TELEFONE FAX CELULAR E-MAIL

Documentos anexos: Carteira Nacional de Habilitação.
Documento de identidade: ______________________________
Comprovante de residência.
Foto 3 x 4.
Laudo médico.
Outro: ______________________________________________

_____________________, ____ de _____________ de ______

________________________________

ASSINATURA

PARA UTILIZAÇÃO EXCLUSIVA DA SEMOB
DESPACHOS

PORTARIA SEMOB N°123/2013 - ANEXO II

LAUDO MÉDICO PARA CONCESSÃO DE CREDENCIAL DESTINADA A PESSOA
COM DEFICIÊNCIA E COM DIFICULDADE DE LOCOMOÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DO MÉDICO EMITENTE

NOME COMPLETO

CRM ESPECIALIDADE MÉDICA

LOCAL DE TRABALHO

ENDEREÇO: LOGRADOURO N° COMPLEMENTO

BAIRRO CIDADE

IDENTIFICAÇÃO DO PACIENTE

NOME COMPLETO

CPF RG

TIPO DE DEFICIÊNCIA

VISUAL

SIM NÃO

FÍSICA

SIM NÃO

NEUROLÓGICA

SIM NÃO

CARACTERÍSTICA DA DEFICIÊNCIA

ACOMETE MEMBROS INFERIORES

SIM NÃO

PERMITE DEAMBULAÇÃO

SIM NÃO

AFETA O EQUILÍBRIO

SIM NÃO

UTILIZA

CADEIRA DE RODA

SIM NÃO

APARELHAGEM ORTOPÉDICA

SIM NÃO

PRÓTESE

SIM NÃO

QUAL? _________________________

Descrição, natureza e CID da lesão que justifique a incapacidade ou dificuldade para deambular:

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________
Obs: Descrição e natureza da lesão: fazer relato claro e sucinto, informando a natureza, tipo de lesão e/ou quadro clínico da

doença, citando a parte do corpo atingida, sistemas ou aparelhos e estabelecer nexo entre a patologia e a incapacidade ou

dificuldade de deambular do solicitante. Os campos devem ser preenchidos com letra de forma ou datilografados. A SEMOB

se reserva o direito de solicitar esclarecimentos e/ou informações complementares.

Atesto para fins de concessão de credencial junto a SEMOB que o(a) paciente acima identificado é

pessoa com deficiência que acarreta dificuldade de locomoção.

___________________, ______ de __________________ de 20______

_______________________________________

ASSINATURA E CARIMBO DO MÉDICO

Autorizo a divulgação de informações médicas ao meu respeito, contidas neste laudo, para fins de obtenção
de CREDENCIAL PARA ESTACIONAMENTO.

_______________________________________

ASSINATURA DO REQUERENTE

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 371/2013 Em, 08 de agosto de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136,
inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do
processo nº 2013/067984- PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de acordo
com os arts. 15, I, 15 A e 59, II, c/c art. 60, I, e § 1º do art. 61, da Lei Municipal 10.684/05,
e no que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7º, inciso II da Constituição Federal/88, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, a CLEONICE DA SILVA
MONTEIRO, matrícula nº 95.109-9, viúva do ex-servidor IVÂNIO MONTEIRO,
matrícula nº 08.597-9, ocupante do cargo de Motorista, lotado na Secretaria Municipal de
Saúde, falecido em 04 de junho de 2013.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito.

PEDRO ALBERTO  DE ARAÚJO COUTINHO
Superintendente do IPM

PORTARIA Nº 372/2013 Em, 08 de agosto de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136,
inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do
processo nº 2013/025056- PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de acordo
com os arts. 15, I, 59, I, e art. 60, II, c/c arts. 63 e 67 da Lei Municipal 10.684/05, e no que
dispõe a regra contida no artigo 40, § 7º, inciso II da Constituição Federal/88, com redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, a CARLA MÔNICA NUNES DE LIMA,
matrícula nº 95.110-2, filha inválida do ex-servidor PEDRO LIANZA DE LIMA, matrícula
nº 07.555-8, ocupante do cargo de Motorista, lotado na Secretaria de Infraestrutura, falecido
em 09 de dezembro de 2011.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO ALBERTO  DE ARAÚJO COUTINHO
Superintendente do IPM
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PORTARIA Nº 373/2013 Em, 08 de agosto de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136,
inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do
processo nº 2013/025049- PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCIA de
acordo com o artigo 40, § 7º, inciso II da Constituição Federal/88, c/c artigos 1º, 3º, inciso II,
alínea “a" e artigo 5º, parágrafo único, todos da Lei Municipal nº 9.020/99-Princípio do
Tempus Regit Actum, a CARLA MÔNICA NUNES DE LIMA, matrícula nº 95.111-1,
filha inválida da ex-servidora GIRLENE NUNES BANDEIRA, matrícula nº 23.215-7,
ocupante do cargo de Agente Administrativo, lotada na Secretaria da Educação e Cultura,
falecida em 04 de julho de 2004.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito.

PORTARIA Nº 374/2013 Em, 08 de agosto de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136,
inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do
processo nº 2013/066477- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II III e IV, da Emenda
Constitucional nº 41/03, c/c § 5º do artigo 40 da Constituição Federal/88, com redação dada
pela Emenda Constitucional nº 20/98, e artigo 56, Parágrafo único da Lei 3.528/81, com
proventos integrais à servidora LUCINETE MORAIS CARNEIRO, ocupante do cargo de
Professor da Educação Básica I, classificação funcional 01.11.01.03.01, matrícula nº 10.917-
7, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 375/2013 Em, 08 de agosto de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
2013/062034- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II III e IV, da Emenda
Constitucional nº 41/03, c/c § 5º do artigo 40 da Constituição Federal/88, com redação dada
pela Emenda Constitucional nº 20/98 c/c § 2º do art. 67 da Lei Federal 9.394/96, com
redação dada pelo art. 1º da Lei Federal 11.301/06, com proventos integrais à servidora
GISÉLIA MARIA FIGUEIREDO DE LIMA, ocupante do cargo de Professor da
Educação Básica I, classificação funcional 01.11.01.03.02, matrícula nº 24.427-9, lotada na
Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 376/2013 Em, 08 de agosto de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
2013/066679- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II III e IV, da Emenda
Constitucional nº 41/03, c/c § 5º do artigo 40 da Constituição Federal/88, com redação dada
pela Emenda Constitucional nº 20/98, com proventos integrais à servidora LUZIMAR
SANCHO DE SOUZA LEITE, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica II,
classificação funcional 01.11.02.01.05, matrícula nº 24.445-7, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 378/2013 Em, 08 de agosto de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136,
inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do
processo nº 2013/069529- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II III e IV, da Emenda
Constitucional nº 41/03, com proventos integrais ao servidor LUIZ COELHO DA SILVA,
ocupante do cargo de Guarda Municipal Suplementar, classificação funcional
03.GC.03.01.01, matrícula nº 18.191-9, lotado na Secretaria de Segurança Urbana e
Cidadania.

PORTARIA Nº 379/2013 Em, 08 de agosto de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136,
inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do
processo nº 2013/068480- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único do
mesmo artigo, da Emenda Constitucional nº 47/05 c/c art. 56, parágrafo único da Lei
Municipal nº 3.528/81, com proventos integrais à servidora JANUARIA LEITE
RAMALHO, ocupante do cargo de Regente de Ensino, classificação funcional
03.11.11.04.01, matrícula nº 15.515-2, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

PEDRO ALBERTO  DE ARAÚJO COUTINHO
Superintendente do IPM

PORTARIA Nº 377/2013 Em, 08 de agosto de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136,
inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do
processo nº 2013/068810- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II III e IV, da Emenda
Constitucional nº 41/03, com proventos integrais à servidora SONIA MARIA ANDRADE
DE CARVALHO, ocupante do cargo de Orientador Educacional, classificação funcional
01.11.05.01.06, matrícula nº 12.971-2, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.
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PORTARIA Nº 380/2013 Em, 08 de agosto de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136,
inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do
processo nº 2013/068005- PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR IDADE
de acordo com o artigo 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da Constituição Federal/88, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03 c/c os artigos 28, 30 e 31, da Lei
Municipal 10.684/05, com proventos proporcionais à servidora JOSEFA SOUSA LIMA,
ocupante do cargo de Auxiliar de Enfermagem, classificação funcional 01.04.03.01.03,
matrícula nº 33.401-4, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

PORTARIA Nº 384/2013 Em, 08 de agosto de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136,
inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do
processo nº 2013/071422 - PMJP.

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II III e IV, da Emenda
Constitucional nº 41/03, c/c § 5º do artigo 40 da Constituição Federal/88, com redação dada
pela Emenda Constitucional nº 20/98 c/c § 2º do art. 67 da Lei Federal 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, com redação dada pelo art. 1º da Lei Federal 11.301, de 10 de maio de
2006, com proventos integrais ao servidor FERNANDO ANTONIO DE MIRANDA
MAIA, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica II, classificação funcional
01.11.02.01.06, matrícula nº 08.299-6, lotado na Secretaria da Educação e Cultura.

PORTARIA Nº 385/2013 Em, 08 de agosto de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136,
inciso IV, da Lei nº 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do
processo nº 2013/069579- PMJP.

PORTARIA Nº 386/2013 Em, 08 de agosto de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº
2013/033914- PMJP.

RESOLVE DECLARAR APOSENTADO
COMPULSORIAMENTE, de acordo com o artigo 40, § 1º, inciso II, da Constituição
Federal/88, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98 c/c artigos 28, 32, 33 e
34 da Lei Municipal 10.684/05, com proventos proporcionais ao servidor MÁRIO
CORREIA DA SILVA, ocupante do cargo de Guarda Civil Municipal, classificação
funcional 03.GC.01.01.01, matrícula nº 24.927-1, lotado na Secretaria de Segurança Urbana
e Cidadania.

PORTARIA Nº 640/2012 Em, 02 de outubro de 2012.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere o artigo 136, inciso IV, da Lei nº
10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo em vista o que consta do processo nº 2012/077558
- PMJP.

RESOLVE CONCEDER PENSÃO TEMPORÁRIA de acordo
com a Lei Municipal 10.684/05, arts. 15, I, c/c o 59, II, art. 60, II, e § 2º do art. 61, c/c art. 62
e no que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7º, inciso II da Constituição Federal/88, com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, a WESLEY SOBRAL FERNANDES,
matrícula nº 95.023-8, filho da ex-servidora MEIRICELI ARNOUD FERNANDES,
matrícula nº 09.079-4, ocupante do cargo de Professor de nível médio, lotada na Secretaria da
Educação e Cultura, falecida em 06 de outubro de 1996.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Republicada por incorreção (publicada no Semanário Oficial do Município de nº 1342 de
08 a 14 de outubro de 2012.)

PEDRO ALBERTO  DE ARAÚJO COUTINHO
Superintendente do IPM

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6º, incisos I, II III e IV, da Emenda
Constitucional nº 41/03, c/c artigo 56, Parágrafo único da Lei 3.528/81, com proventos
integrais à servidora MARIA ELIZABETE DE FREITAS TEIXEIRA, ocupante do
cargo de Professor da Educação Básica II, classificação funcional 01.11.02.02.06, matrícula
nº 04.996-4, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.

Expediente nº 015/02013

O Superintendente do Instituto de Previdência do Município de João Pessoa – IPM/JP, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro no artigo 136, inciso II e III da Lei Municipal nº 10.684/05, Resolve:

Publicar o(s) resultado(s) do(s) seguintes Processos Administrativos:

PROCESSO INTERESSADO MATRÍCULA ASSUNTO RESULTADO

2013/056960 CREUZA MARIA EUGENIO 08.017-9 IMPLANTAÇÃO DE PÓ DE GIZ DEFERIMENTO

2013/054337 ANTONIETA PINTO DE MEDEIROS 08.986-9 PARIDADE DEFERIMENTO

2013/074141 MARLY DA MATA SILVA 12.297-1 REVISÃO DE APOSENTADORIA DEFERIMENTO

2013/051841 IVANISE CABRAL DE ALBUQUERQUE TEIXEIRA 04.144-1
ENQUADRAMENTO DO PCCR E IMPLANTAÇÃO DE

DOCÊNCIA
DEFERIMENTO

2013/061218 ZULEINA MARTINS DE ARRUDA DE OLIVEIRA 11.056-6 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA DEFERIMENTO

2013/066204 CREUSA DE FATIMA CAVALCANTE MOURA 08.212-1 INCLUSÃO DE PRODUTIVIDADE DE MAGISTÉRIO DEFERIMENTO

2013/043152 MARIA ZELIA MONTEIRO ALVES 16.676-6 REVISÃO DE PROVENTOS DEFERIMENTO

2013/071501 MARIA DE FATIMA AZEVEDO DA CUNHA 03.742-7 IMPLANTAÇÃO DE PÓ DE GIZ DEFERIMENTO

2013/057510 JOSEFA MARIA DA SILVA 07.459-4 RETROATIVO DE GRATIFICAÇÃO DEFERIMENTO

2013/075838 MARIA DA GLORIA SILVA LIMA 16.133-1 REVISÃO DE PROVENTOS DEFERIMENTO

2013/074137 MIRTES PEREIRA DO NASCIMENTO 03.821-1
RETROATIVO DOS VALORES DA GRATIFICAÇÃO

DA DOCÊNCIA
DEFERIMENTO
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2013/069611 ZERELDA MARIA DE MEDEIROS GOMES 03.802-4 IMPLANTAÇÃO DE PÓ DE GIZ DEFERIMENTO

2013/051472 MARIA SUELY DE VASCONCELOS 25.371-5 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA DEFERIMENTO

2013/047547 MARIA DE JESUS MOREIRA NETA 09.156-1 REVISÃO DE GRATIFICAÇÃO DEFERIMENTO

2013/067308 ÉLIA ANDRADE DE ARAÚJO 03.591-2
RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA
DEFERIMENTO

2013/073246 MARIA BERNADETE DOS SANTOS 03.656-1 REVISÃO DE APOSENTADORIA DEFERIMENTO

2013/075172 MARIA DE LOURDES MARTINS PEREIRA 08.027-6 REVISÃO DE PROVENTOS DEFERIMENTO

2013/043152 MARIA ZÉLIA MONTEIRO DAS NEVES 16.676-6 REVISÃO DE PROVENTOS DEFERIMENTO

2013/037781 DALVA ALVES LEAL 13.990-4 REVISÃO DE PENSÃO DEFERIMENTO

2013/075051 JOSEFA DA SILVA SANTOS 16.126-8 REAJUSTE DE PROVENTOS DEFERIMENTO

2013/066360 SEBASTIANA DE SOUZA SILVA 10.601-1 IMPLAMTAÇÃO DE PCCR DEFERIMENTO

2013/068439 ADONIEL BEZERRA DOS SANTOS 03.952-7 IMPLANTAÇÃO DO PCCR DEFERIMENTO

2013/076642 NEUZA FERNANDES COSTA 17.691-5 REAJUSTE DE PROVENTOS DEFERIMENTO

2013/078798 JOSEFA COSTA DE ANDRADE 03.744-3 RETROATIVO DE DOCÊNCIA DEFERIMENTO

2013/047315 JOÃO LUIZ DA SILVA 04.264-1 REVISÃO DE PROVENTOS INDEFERIMENTO

2013/027849 TARCISIO RAFAEL DA SILVA JUNIOR 11.877-0 REVISÃO DE APOSENTADORIA INDEFERIMENTO

2013/040361 MOISES DO EGYPTO LUCENA 07.396-2 RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE INDEFERIMENTO

2013/038709 FRANCISCA ELIZABETE G. AMARAL 11.508-8 DESAVERBAÇÃO DE TEMPO INDEFERIMENTO

2013/055197 INÊS PATRIOTA 23.641-1 REVISÃO DE PROVENTOS INDEFERIMENTO

2013/041087 DEBORA DE L. M. C. DE ALBUQUERQUE 27.128-4
RESSARCIMENTO DO DESCONTO DE IMPOSTO DE

RENDA
INDEFERIMENTO

2013/071639 MARIA DA PENHA ALVES ------- PENSÃO PARA DEPENDENTES INDEFERIMENTO

2013/046237 ANTONIO GONÇALVES NASCIMENTO 12.631-4 REVISÃO DE PENSÃO INDEFERIMENTO

2013/058700 JOSILDA MONTEIRO EVANGELISTA 35.241-1 REVISÃO DE PENSÃO INDEFERIMENTO

2013/044472 MARIA DO CÉU ALVES 16.559-0 REVISÃO DE PROVENTOS INDEFERIMENTO

2013/069955 MARIA DA PENHA FRANÇA 12.120-7 REVISÃO DE PROVENTOS INDEFERIMENTO

2013/068053 MARIA DO SOCORRO ARRUDA LEITE 18.392-0 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA INDEFERIMENTO

2013/025746 IVONETE QUEIROZ DE GUSMÃO 25.589-1 REVISÃO DE PROVENTOS INDEFERIMENTO

2013/061223 SELMA FERREIRA DE MELO 11.237-2 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA INDEFERIMENTO

2013/067639 LENICE CAVALCANTE BORGES DE LIMA 28.317-7 REVISÃO DE PROVENTOS INDEFERIMENTO

2013/035187 MARIA FRANCISCA DA SILVA 02.350-7 REVISÃO DE APOSENTADORIA INDEFERIMENTO

2013/045481 ISNALDO VICTOR SOARES 00.228-3 REVISÃO DE PROVENTOS INDEFERIMENTO

2013/056931 HELENA ARAÚJO 10.954-1 REVISÃO DE APOSENTADORIA INDEFERIMENTO

2013/067812 MARIA DE LOURDES DA SILVA 03.336-7 REVISÃO DE PROVENTOS INDEFERIMENTO

2013/076571 NARA MARIA CAVALCANTI DE SÁ 15.657-4 REVISÃO DE PROVENTOS INDEFERIMENTO

João Pessoa, 09 de Agosto de 2013.

PEDRO ALBERTO  DE ARAÚJO COUTINHO
Superintendente do IPM

EMLUR

PORTARIA Nº 136/2013

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA ESPECIAL
MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o disposto nos Artigos 8º e 22º , Inciso I, do Decreto nº 2.242, de
10 de fevereiro de 1992, combinado com a Lei Municipal 10.429/2005, resolve

DISPENSAR, a pedido MANOEL RIBEIRO DA SILVA,
Matrícula 1.825-2, do cargo de Motorista do Quadro servidores desta Autarquia.

Os efeitos administrativos e financeiros da presente Portaria
retroagem a 01 de Agosto do corrente ano.

EMLUR – Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana,
em 12 de Agosto de 2013.

Dê-se conhecimento.

CUMPRA-SE.

EXTRATO

ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA
Secretário da Administração
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EXTRATO N.º 156/2013
PROCESSO 11.376/2013

A Secretaria Municipal de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, torna público, na forma
da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, o extrato para TERMO DE CONTRATO PARA
AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL (GARRAFÕES E COPOS) firmada para atender as finalidades precípuas da
Administração, terá vigência por 180(cento e oitenta) dias, relativo à DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 074/2013 nos
Recursos Financeiros é na seguinte dotação orçamentária:

SUS
13.301.10.302.5413.4237 – MANTER E IMPLEMENTAR OS SERVIÇOS MÉDICO ASSISTENCIAIS ESPECIALIZADOS
DE MÉDIA E ALTA COPMPEXIDADE – NÍVEL AMBULATORIAL- CONTEMPLANDO O CAIS

13.301.10.302.5005.4277 – MANTER E IMPLEMENTAR OS SERVIÇOS DA REDE PSICOSSOCIAL DE MAC NOS
AMBITOS AMBULATORIAIS E HOSPITALARES – (RESM/PASM) NO MUCIPIO DE JOÃO PESSOA

13.301.10.301.5005.4287 – AÇÕES EM SAÚDE NA ATENÇÃO BÁSICA – MANTER E IMPLEMENTAR AS AÇÕES DE
ATENÇÃO E ASSISTENCIA NO AMBITO DA ATENÇÃO BÁSICA (Contemplando os distritos)

13.301.10.302.5005.4279 – MANTER E IMPLEMENTAR OS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO
HOSPITAL MUNICIPAL VALENTINA – HMV

13.301.10.302.5005.4290 – MANTER E IMPLEMENTAR OS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO
HOSPITAL SANTA ISABEL – HMSI

13.301.10.302.5005.4280 – MANTER E IMPLEMENTAR OS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO
COMPLEXO HOSPITALAR DE MANGABEIRA GOVERNADOR TARCÍSIO BURITY – CHMGTB

13.301.10.302.5005.4289 – MANTER E IMPLEMENTAR AS AÇÕES DAS UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO –
UPA, EM JOÃO PESSOA

13.301.10.302.5005.4278 – MANTER E IMPLEMENTAR O SERVIÇO MÓVEL DE ATENDIMENTO À URGENCIAS NA
REGIÃO METROPOLITANA DE JOÃO PESSOA – SAMU METROPOLITANO

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO

ORDINÁRIO

13.103.10.122.5001.2603 – MANTER E IMPLEMENTAR OS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA SMS-
JPELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.

CONTRATO NOME VALOR DATA

115/2013 PLATINA MINERAL LTDA R$ 155 500.00 (cento e
cinqüenta e cinco mil e

quinhentos reais)

02 de agosto de 2013

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

EXTRATO Nº 158//2013 DO TERMO ADITIVO Nº 004/2013 DO CONTRATO Nº
063/2012 PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXECUTAR SERVIÇOS DE
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA ISABEL PARA
IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE HEMODIÁLISE.

DO OBJETO – São objetos do presente aditivo:
· O remanejamento de serviços, conforme especificação na planilha em anexo, a qual

passa a ser parte integrante deste instrumento após ser rubricada pelas partes, sem
alteração do valor contratual.

· A prorrogação do prazo de execução da obra por mais 30 (trinta) dias.

II – RATIFICAÇÃO – Ficam ratificadas as demais condições do CONTRATO Nº 07/2012 ora
aditado, no que não contrariar o disposto nas cláusulas anteriores.

III – ACEITAÇÃO – As demais Cláusulas do Contrato permanecem inalteráveis. E, por
estarem justas e acordadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o
presente instrumento em cinco vias de igual teor e forma para que produza os seus
devidos e legais efeitos.

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATADO (A): CONTERMICA COMERCIAL TÉMICA LTDA

DATA DA ASSINATURA: 06.08.2013

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

EXTRATO Nº 160/2013 DO TERMO ADITIVO Nº 003/2013 DO CONTRATO Nº 164/2010
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS ORIGINAIS
NOS EQUIPAMENTOS MÉDICOS-HOSPITALARES DA BAUMER DO COMPLEXO
HOSPITALAR DE MANGABEIRA GOVERNADOR TARCÍSIO BURITY E HOSPITAL
MUNICIPAL SANTA ISABEL.

OBJETIVO: Alteração da Cláusula:

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

SUS
· Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4280 – Manter e Implementar os

serviços de média e alta complexidade do Complexo Hospitalar de Mangabeira Governador
Tarcísio Burity - CHMGTB - Código orçamentário 4820;

· Classificação Funcional Programática: 13.301.10.302.5005.4290 – Manter e Implementar os
serviços de média e alta complexidade do Hospital Municipal Santa Isabel – HMSI – Código
orçamentário 4858;

· Elemento despesa 33.90.39 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica;

QUARTA – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 127.080,00 (cento e vinte e sete
mil e oitenta reais), correspondente à prestação do serviço objeto do contrato.

NONA– DA VIGÊNCIA
O presente Aditivo terá vigência por 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da data
de assinatura deste instrumento.

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATADO (A): SERVPROL-SERVIÇOS E COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS
LTDA-ME

DATA DA ASSINATURA: 22.07.2013

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

PREGÃO 026/2013

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2013

Aos nove dias do mês de agosto do ano de 2013 a Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da
Comissão Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria nº 699/2012- SEAD, de
19/03/2012, nos termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 4.985/2003 e
7.884/2013, lavra a presente Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Presencial nº 026/2013,
devidamente homologado às Fls _____ dos processos nºs 2013/003320 da SEDES; e 2013/029760
da SEMHAB, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONFECÇÃO,
MANIPULAÇÃO E FORNECIMENTO DE ALMOÇO E JANTAR TIPO QUENTINHA, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SEDES E SEMHAB, observadas as especificações, os preços,
os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como as cláusulas e
condições abaixo estabelecidas e RESOLVE registrar os preços nos seguintes termos:

VENCEDOR: TRINCHEIRAS INDÚSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
CNPJ: 08.561.086/0001-33 Fone: (83) 3222 5215
END.: Rua das Trincheiras, 437, Centro – João Pessoa/PB CEP: 58.011-000

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QTDE
VALOR

UNITÁRIO

0001 1040101025

ALMOÇO (TIPO QUENTINHA) COM MÍNIMO
DE 700G, CONFORME CARDÁPIO:

DETALHAMENTO:

1) ALMOÇO TIPO 01 - SEGUNDA E QUINTA-
FEIRA:

FEIJÃO CARIOCA COM ARROZ, MACARRÃO,
SALADA CRUA (CENOURA, BETERRABA,
TOMATE, CEBOLA E ALFACE) E PEIXE
FRITO:

· FEIJÃO CARIOCA -
240GR;

· ARROZ (REFOGADO
NO ALHO, À GREGA OU COM BRÓCOLIS) -
90GR;

· MACARRÃO - 90GR;
· SALADA CRUA

(CENOURA RALADA, TOMATE, CEBOLA,
ALFACE AMERICANO, ACELGA, PASSA
SECA) - 80GR;

· PEIXE FRITO (CIOBA,
CAVALA, AGULHÃO, SALMÃO, DOURADO) -
200GR;

· SUCO DE FRUTAS OU
REFRIGERANTES - 300ML.

UND 9.080 R$ 8,25
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2) ALMOÇO TIPO 02 - TERÇA-FEIRA:

FEIJÃO MACASSA COM ARROZ, FAROFA E
VERDURA NA MAIONESE E FRANGO
ASSADO:

· FEIJÃO MACASSA -
250GR;

· ARROZ (REFOGADO
NO ALHO, À GREGA OU COM BRÓCOLIS) -
90GR;

· FAROFA - 20GR;
· VERDURA NA

MAIONESE (BATATA, CENOURA,
BETERRABA E PASSA) - 130GR;

· FRANGO - COZIDO,
ASSADO, ALHO E ÓLEO E À PARMEGIANA -
(PEITO E/OU SOBRE COXA) - 200GR;

· SUCO DE FRUTAS OU
REFRIGERANTES - 300ML.

3) ALMOÇO TIPO 03 - QUARTA-FEIRA E
SEXTA-FEIRA:

FEIJÃO CARIOCA COM ARROZ, PURÊ,
SALADA CRUA E BIFE ASSADO:

· FEIJÃO CARIOCA -
240GR;

· ARROZ (REFOGADO
NO ALHO, À GREGA OU COM BRÓCOLIS) -
90GR;

· PURÊ - 90GR;
· SALADA CRUA

(CENOURA RALADA, TOMATE, CEBOLA,
ALFACE AMERICANO, ACELGA, PASSA
SECA) - 80GR;

· BIFE - AO MOLHO OU
ASSADO - (CONTRA FILÉ, ALCATRA OU CHÃ
DE DENTRO) - 200GR;

· SUCO DE FRUTAS OU
REFRIGERANTES - 300ML.

OBS: ACOMPANHADA DE DESCARTÁVEIS
(COPOS, TALHERES E GUARDANAPOS),
COM ENTREGA NO LOCAL INDICADO, NOS
DIAS ÚTEIS, FINS DE SEMANA E FERIADOS.

002 1410118001

REFEIÇÃO (JANTAR) - TIPO QUENTINHA,
COM NO MÍNIMO 700G DE ALIMENTO.
SUGESTÃO DE CARDÁPIO: INHAME OU
MACAXEIRA, CARNE BOVINA, AVE OU
PESCADO, CUSCUZ, PÃO COM MANTEIGA,
SUCO OU REFRIGERANTE C/300ML.

UND 5.000 R$ 8,25

CLÁUSULA I – DA VALIDADE DOS PREÇOS

1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua
publicação no Diário Oficial do Estado ou Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA II – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

1. O contrato com o(s) fornecedor (es) registrado(s) será formalizado pela Administração
mediante a solicitação por parte da Unidade participante e assinatura de termo de contrato ou termo
equivalente.

2. A existência deste Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as futuras
contratações, sendo-lhe facultada à realização de procedimento específico para determinada
aquisição, sendo assegurado ao beneficiário deste registro à preferência de fornecimento em
igualdade de condições.

3. O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade
desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA III – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que
autorizados pela Secretaria de Administração. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão
observadas as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº 026/2013, optar pela
aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde
que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os fornecimentos
somente serão autorizados pela Secretaria de Administração, mediante autorização de Pedido de
Utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA IV – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução
daqueles existentes no mercado, cabendo à Secretaria de Administração convocar os fornecedores
registrados para negociar o novo valor.

2. Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de
Administração poderá cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para
oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim.

3. Durante o período da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados,
ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA V – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços;

b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados
no mercado;

d) houver razões de interesse público.

CLÁUSULA VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Fica eleito o Foro da cidade de João Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões decorrentes
da utilização da presente Ata.

João Pessoa, 09 de agosto de 2013

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇO Nº 055/2013

Processo Licitatório nº 23357/2012 Pregão Eletrônico nº 024/2013

Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE AUDITÓRIOS E SALAS COM REFEIÇÕES

O Secretário de Saúde do Município de João Pessoa, de acordo com as atribuições que lhes foram
conferidas, em conformidade com o resultado do Pregão Eletrônico nº 024/2013, devidamente
homologada, RESOLVE, nos termos da Lei n° 8.666/93, do Decreto nº 7.892/2013, e do Decreto Municipal
nº 5.717/2006 e das demais normas legais aplicáveis, tornar publico o Extrato da ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS do objeto do presente Pregão:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2013
SUENIA FERREIRA MARTINS - ME - CNPJ: 12.727.476/0001-08

LOTE 01(ÚNICO)
ITEM QUANT UNID. ESPECIFICAÇÃO MENOR COTAÇÃO Valor Total

01.1 12.012 UNID

ALMOÇO, tipo self service, com o
seguinte cardápio: arroz, feijão,
macarrão, salada de verduras,
purê de batatas, dois tipos de
carnes; suco, refrigerante e água
mineral e sobremesa (doces,
pudim ou torta). Almoço
destinado a participantes em
eventos com dois turnos, em hotel
de no mínimo 3 estrelas em João
Pessoa ou em espaço físico
adequado a(s) necessidade(s)
do(s) evento(s).

R$ 35,00 R$ 420.420,00

01.2 11.712 UNID

COFFEE BREAK, composto de
salgados fritos (três variedades);
salgados de forno (três
variedades) suco da fruta (duas
variedades); docinhos (duas
variedades); refrigerante pet
(guaraná, laranjada e outros),
tudo manipulado no mesmo dia
no qual será consumido. Mesas
para dispensação, toalhas e
descartáveis (copos, pratinhos,
talheres e guardanapos) correrão
por conta da empresa
contratada. Coffee break
destinados a participantes do(s)
evento(s), a ser servido no local
do evento.

R$ 18,00
R$ 210.861,00

01.3 50
DOIS
TURN
OS

LOCAÇÃO DE AUDITÓRIO, para
até 100 (cem) pessoas, composto
de cadeiras estofadas, ambiente
climatizado; SISTEMA DE SOM;
com no mínimo de 02 (dois)
microfones com fio e 01 (um)
microfone sem fio, reprodução
de mp3, data show, wireless para
acesso à internet. Banheiros
masculinos e femininos. Água e
cafezinho durante o tempo e
ocupação do auditório por conta
da empresa contratada. O local
deverá ter no mínimo de 03 (
três) salas para instalar grupos de
estudos, compostas de mesas e
cadeiras. Grupo gerador
disponível para evitar blecautes
de energia.

R$ 710,00
,

R$ 35.500,00

01.4 50
DOIS
TURN
OS

LOCAÇÃO DE AUDITÓRIO, para
até 150 (cento e cinquenta)
pessoas, composto de cadeiras
estofadas, ambiente climatizado;
SISTEMA DE SOM; com no mínimo
de 02 (dois) microfones com fio e
01 (um) microfone sem fio,
reprodução de mp3, data show,
wireless para acesso à internet.
Banheiros masculinos e femininos.
Água e cafezinho durante o
tempo de ocupação do auditório
por conta da empresa
contratada. O local deverá ter
um mínimo de 03 (três) salas para
instalar grupos de estudos,
compostas de mesas e cadeiras.
Grupo gerador disponível para
evitar blecautes de energia .

R$ 800,00 R$ 40.000,00

01.5 50
DOIS
TURN
OS

LOCAÇÃO DE AUDITÓRIO, para
até 250 (duzentos e cinquenta)
pessoas, composto de cadeiras
estofadas, ambiente climatizado;
SISTEMA DE SOM; com no mínimo
de 02 (dois) microfones com fio e
01 (um) microfone sem fio,
reprodução de mp3, data show,
wireless para acesso à Internet.
Banheiros masculinos e femininos.
Água e cafezinho durante o
tempo de ocupação do auditório
por conta da empresa
contratada. O local deverá ter
um mínimo de 05 (cinco) salas
para instalar grupos de estudos,
compostas de mesas e cadeiras.
Grupo gerador disponível para
evitar blecautes de energia.

R$ 1.200,00 R$ 60.000,00
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01.6 50
DOIS
TURN
OS

LOCAÇÃO DE AUDITÓRIO, para
até 350(Trezentos e cinquenta)
pessoas, composto de cadeiras
estofadas, ambiente climatizado;
SISTEMA DE SOM: com mínimo de
02 (dois) microfones com fio e
01(um) microfone sem fio,
reprodução de mp3; data show;
wireless para acesso à internet.
Banheiros masculinos e femininos.
Água e cafezinho durante o
tempo de ocupação do auditório
por conta da empresa
contratada. Grupo gerador
disponível para evitar blecautes
de energia.

R$ 1.300,00 R$ 65.000,00

01.7 44
DOIS
TURN
OS

LOCAÇÃO DE AUDITÓRIO, para
até 500 (quinhentas) pessoas,
composta de cadeiras estofadas
com apoio de braço, ambiente
climatizado; SISTEMA DE SOM:
com no mínimo de 02 (dois)
microfones com fio e 01 (um)
microfone sem fio, reprodução
de mp3; data show; wireless para
acesso à internet. Banheiros
masculinos e femininos. Água e
cafezinho durante o tempo de
ocupação do auditório por conta
da empresa contratada. Grupo
gerador disponível para evitar
blecautes de energia.

R$ 2.200,00 R$ 96.800,00

01.8 126
DOIS
TURN
OS

LOCAÇÃO DE SALA para grupos
de estudos com capacidade
para até 50 pessoas, climatizada,
cadeiras estofadas, sem rodízios,
soltas para formação de círculos
ou sub-grupos. Grupo gerador
disponível para evitar blecautes
de energia.

R$ 400,00 R$ 50.400,00

TOTAL GERAL R$ 978.936,00

João Pessoa, 30 de Julho de 2013.

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 056 / 2013

PROCESSO Nº 02.203/2013 PREGÃO PRESENCIAL Nº 042/2013

Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LABORATÓRIOS.

O Secretário de Saúde do Município de João Pessoa, de acordo com as atribuições que lhes foram conferidas, em
conformidade com o resultado do Pregão Presencial nº 042/2013, devidamente homologado, RESOLVE, nos termos da Lei
n° 8.666/93, do Decreto nº 7.892/2013, e do Decreto Municipal nº 5.717/2006 e das demais normas legais aplicáveis, tornar
público o Extrato da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS do objeto do presente Pregão:

ITEM QUANT UNID
NOME DA EMPRESA / DESCRIÇÃO DOS
PRODUTOS

MARCA
VLR.
UNIT

VALOR TOTAL

01 - D-OXXI NORDESTE LTDA 3.328.949,91

01.1 1.200.000 Unid.
Adesivo/curativo p/ coleta de sangue,
cor da pele - hipoalérgico

AMP 0,02 24.000,00

01.2 600.000 Unid.
Adesivo/curativo p/ coleta de sangue,
infantil hipoalérgico

AMP 0,03 18.000,00

01.3 300.000 Unid.
Agulha p/ coleta à vácuo 25 x 0,8 mm
, na cor verde

INJEX 0,25 75.000,00

01.4 5.000 Unid.
Cálice de sedimentação em
polipropileno, com volume mínimo de
50ml c/ pés fixos.

J. PROLAB 1,70 8.500,00

01.5 1.200.000 Unid.
Coletor universal transparente em
polipropileno, volume 60 ml, tampa
rosca, não esteril.

CRAL-PLAST 0,21 252.000,00

01.6 500.000 Unid.
Coletor universal transparente em
polipropileno, volume 80 ml, tampa
rosca, esteril.

CRAL-PLAST 0,27 135.000,00

01.7 50 Conjunto Corante hematológico panótico LABORCLIN 27,13 1.356,50

01.9 200 Cx
Lâmina p/ microscopia lapidada c/
extremidade fosca 26 x 76. Cx c/ 50
unid.

PRECISION 2,51 502,00

01.10 200 Cx
Lâmina p/ microscopia lapidada lisa26
x 76. Cx c/ 50 unid.

PRECISION 2,23 446,00

01.11 10.000 Testes
Teste qualitativo para disgnóstico da
gravidez em soro e urina

LABORCLIN 0,58 5.800,00

01.12 1.200.000 Unid.
Peneira ou filtro para decantação de
fezes

DESKARPLAS 0,42 504.000,00

01.13 600.000 Unid.
Ponteiras tipo gilson branca/amarela
vol. 0-200ul

CRAL-PLAST 0,01 6.000,00

01.14 20.000 Unid.
Ponteiras tipo universal azul vol. 0-1000
ul

CRAL-PLAST 0,02 400,00

01.15 1.000 Frasco
Solução spray para fixação de
esfregaços vaginais com 100 ML.

NEW PROV 10,27 10.270,00

01.16 15.600 Unidades

Tubo para coleta de sangue a vácuo
de vidro ou plástico, 13 x 75mm, com
gel separador, sem anticoagulante,
volume de aspiração de 4ml com
parede internamente siliconizada.

INJEX 0,42 6.552,00

01.17 30 Frs Líquido diluidor de reesecker RENYLAB 9,29 278,70

01.18 600 Caixa
Lanceta c/ dispositivo de segurança
liberando automaticamente a
lanceta. Cx c/ 50 unid.

PONTURA 30,86 18.516,00

01.19 1.200.000 Unid.

Tubo para coleta de sangue a vácuo
de vidro ou plástico, 13 x 75, com
anticoagulante EDTA K³, volume de
aspiração de 4 a 5 mL, tampa roxa,
com parede internamente
siliconizada.

INJEX 0,30 360.000,00

01.21 1.200.000 Unid.

Tubo para coleta de sangue a vácuo
de vidro ou plástico,com gel
separador, sem anticoagulante,
volume de aspiração 09 a 10 ML.

VACUPLAST 0,55 660.000,00

01.22 100.000 Unid.

Tubo para coleta de sangue a vácuo
de vidro ou plástico, com citrato de
sódio, parede internamente
siliconizada, com aspiração de 1,8 a
3,5 ML.

INJEX 0,29 29.000,00

01.23 5.000 Unid.
Tubo cônico para sedimentação de
urina, volume de 10 ML, em
polipropileno, sem graduação.

CRAL-PLAST 0,11 550,00

01.24 2880 Tubos
Tubo para coleta á vácuo em recén
nascidos, vol0,5ML com citrato de
sódio

INJEX 1,07 3.081,60

01.25 500 Unid ÓculosP/ Proteção em Acrilico
CABORGRAFIT

E
4,59 2.295,00

01.26 240 Pct
Microtuboeppendof com tampa.
Volume para 2 ml. Pact. c/ 1.000 unid.

CRAL-PLAST 25,31 6.074,40

01.27 24 Unid
Escova p/ lavagem de tubos de
ensaio tam. médio

J. PROLAB 3,14 75,36

01.28 50.000 Unid
Tiras ou fitas de urina com 10
parâmetros

LABORCLIN 0,20 10.000,00

01.29 600.000 Testes Reagente para teste de PCR em látex BIOCLIN 0,47 282.000,00

01.30 10.000 Testes Reagente para teste de ASLO em látex BIOCLIN 0,66 6.600,00

01.31 10.000 Testes
Reagente para teste de FATOR
REUMATÓIDE em látex

BIOCLIN 0,33 3.300,00

01.32 6.000
Unid

Coletor para urina 24 horas com
capacidade para 2.000 ML ( dois litros)

CRAL-PLAST 2,79 16.740,00

01.33 6.000 Unid Tubos de vidro 12 x 75 s/ orla PRECISION 0,11 660,00

01.34 15.000 Unid
Caixa coletora para material
perfurocortante com capacidade
para 13 litros

SHARP BOX 3,94 59.100,00

01.35 50 Caixa
Papel de filtro qualitativo 80 gramas.
Diâmetro 09 cm

J. PROLAB 1,75 87,50

01.36 50 Unid
Pincetas graduadas com bico curvo
volume 500 Ml

J. PROLAB 2,62 131,00

01.37 100 Unid
Estante para tubos com 90 lugares em
plástico autoclavável

CRAL-PLAST 5,83 583,00

01.38 100 Unid
Estante para tubos com 72 lugares em
plástico autoclavável

PROCLIN 12,25 1.225,00

01.39 1.200 Tubos

Meio Seletivo P/ Rastreio e a
Identificação de Estreptococus do
Grupo B em Gestantes. Apresentação
em tubos.

BIOMERIEUX 4,28 5.136,00

01.40 6.000 Unid Coletor de urina infantil masculino LABOR IMPORT 0,28 1.680,00

01.41 6.000 Unid Coletor de urina infantil feminino LABOR IMPORT 0,28 1.680,00

01.42 6.000 Teste
Teste rápidop/ detecção da dengue
igg/igm e ns1

BIOEASY 33,99 203.940,00

01.43 6.000 Teste
Teste rápido p/ detecção de sangue
oculto nas fezes

BOEASY 4,50 27.000,00

01.44 30.000 Unid
Swab p/ coleta de amostras estéril
haste de plástico. Cx c/ 100.

ABSORVE 0,08 2.400,00

01.45 60.000 Unid
Swab p/ coleta de amostras estéril, c/
meio de stuart, haste plástica,
individual.cx 100 unid.

DME 0,99 59.400,00

01.46 2.400 Unid
Tubo para coleta á vácuo em recén
nascidos, vol0,5ML com EDTA K³

INJEX 0,59 1.416,00

01.47 2.400 Unid
Tubo p ara coleta á vácuo em recém
nascidos, vol 0,5ML com GEL SEPADOR

INJEX 0,79 1.896,00

01.48 50 Unid
Estantes para tubos de 9 ml com 200
lugares em aço revestido

RONI ALZI 26,64 1.332,00

01.49 200 Unid
Adaptador ou Suporte para Coleta
Vácuo

VACUPLAST 0,06 12,00

01.50 50 Unid Líquido de MIF frasco com 1000 mL NEW PROW 18,62 931,00

01.51 50 Unid Ácido acético glacial com l000 mL QEEL 13,33 666,50

01.52 250 lts Álcool metílico PA QEEL 1,36 340,00

01.53 25 lts Solução de lugol a 2 % NEW PROW 40,25 1.006,25

01.54 20 unid Óleo de imersão frasco com 100 mL LABORCLIN 8,94 178,80

01.55 10 lts Ácido tricloroacético PA com 1000 mL QEEL 133,93 1.339,30

01.56 30 rolos Senhas de 3 dígitos com 2000 numeros INFO-LITE 37,90 1.137,00

01.57 250 caixa

Etiquetas auto adesivas para
impressão em impressora matricial
medidndo 26 x 15.5 mm, com 05
carreiras, caixas com 45000 unidades

PRINT LABEL 57,34 14.335,00

01.58 1.500.000 Unid
Sacos para envelopar exames 25x12
com

IMPLASVERDE 0,01 15.000,00

02 - BIOTEC COMÉRCIO DE MATERIAL
MÉDICO HOSPITALAR LTDA

114.900,00

02.1 500 Frasco Soro Anti –A DIAMED 19,00 9.500,00

02.2 500 Frasco Soro Anti – B DIAMED 19,00 9.500,00

02.3 200 Frasco Soro Anti-Ab DIAMED 19,00 3.800,00
02.4 500 Frasco Soro Anti D DIAMED 37,38 18.690,00
02.5 200 Frasco Soro Controle Rh DIAMED 19,00 3.800,00
02.6 200 Frasco Soro De Coombs Monoespecífico DIAMED 29,60 5.920,00
02.7 200 Frasco Soro De Coombs Poliespecífico DIAMED 29,60 5.920,00
02.8 200 Frasco Albumina Bovina A 22% DIAMED 24,70 4.940,00

02.9
200

KIT Suspensão De Hemácias O, Rh E Rh A
3%(Diacel I E Ii)

DIAMED 110,15 22.030,00

02.10
200

KIT Suspensão De HemáciasA E B A 3%
(Diacel A E B)

DIAMED 85,00 17.000,00

02.11
200

Frasco Suspensão De Hemácias +/- 4% Igg
(Controcell)

DIAMED 69,00 13.800,00

TOTAL RESGISTRADO R$ 3.443.849,91

João Pessoa, 01 de agosto de 2013.

ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP

01.20 1.200.000 Unid.

Tubo para coleta de sangue a vácuo
de vidro ou plástico, 13 x 100,com gel
separador, sem anticoagulante,
volume de aspiração de 5,0 A 6.0 ML
com parede internamente
siliconizada.

INJEX 0,40 480.000,00


